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FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/12/2004 a 30/09/2007
PREVIDENCIARIO. SIMPLES. EXCLUSAO

A pessoa juridica excluida do SIMPLES sujeitar-se-4, a partir do periodo em
que se processarem os efeitos da exclusdo, as normas de tributagdo aplicaveis
as demais pessoas juridicas.

CONTRIBUICAO PARA OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS
PARAESTATAIS (TERCEIROS).

Sao devidas as contribui¢des a Outras Entidades e Fundos Paraestatais
incidentes sobre a remuneracdo paga aos segurados da Previdéncia Social, na
qualidade de empregados.

ART. 17 DO DEC. 70.235/72 MATERIA NAO IMPUGNADA

Considerarsed ndao impugnada a matéria que nao tenha sido expressamente
contestada pelo impugnante.

BASES DE CALCULO DECLARADAS EM GFIP.

As informacdes prestadas na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do
Tempo de Servico e Informagdes a Previdéncia Social servirdo como base de
calculo das contribui¢cdes arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro
Social.

CONTRIBUICAO DECLARADAS EM GFIP. CONFISSAO

As informagdes prestadas nas Guia de Recolhimento do FGTS e Informagdes
a Previdéncia Social constituemse em termo de confissao de divida servindo
o langamento para formalizar a exigéncia.

MULTA DE MORA
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 PREVIDENCIÁRIO. SIMPLES. EXCLUSÃO
 A pessoa jurídica excluída do SIMPLES sujeitar-se-á, a partir do período em que se processarem os efeitos da exclusão, às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas.
 CONTRIBUIÇÃO PARA OUTRAS ENTIDADES E FUNDOS PARAESTATAIS (TERCEIROS).
 São devidas as contribuições a Outras Entidades e Fundos Paraestatais incidentes sobre a remuneração paga aos segurados da Previdência Social, na qualidade de empregados.
 ART. 17 DO DEC. 70.235/72 MATÉRIA NÃO IMPUGNADA
 Considerarseá não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
 BASES DE CALCULO DECLARADAS EM GFIP.
 As informações prestadas na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social servirão como base de cálculo das contribuições arrecadadas pelo Instituto Nacional do Seguro Social.
 CONTRIBUIÇÃO DECLARADAS EM GFIP. CONFISSÃO
 As informações prestadas nas Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social constituemse em termo de confissão de divida servindo o lançamento para formalizar a exigência.
 MULTA DE MORA
 As contribuições sociais, pagas com atraso, ficam sujeitas à multa de mora prevista artigos 35, I, II, III da Lei 8.212/91.
 Os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais e das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos em legislação, na forma da redação dada pela Lei no 11.941, de 2009, serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
 MULTA MAIS BENÉFICA.
 Também incluídos pela Lei no 11.941, de 2009, nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 da Lei 8.212/91, verifica se o comando do Art. 35-A e aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
 Considerando o princípio da retroatividade benigna previsto no art. 106, inciso II, alínea c�, do Código Tributário Nacional, a lei não retroage para prejudicar. Autuada na forma da legislação vigente conforme o comando do artigo 149 do Código Tributário Nacional CT,
 a multa de ofício, sem previsão anterior, se verificará para lançamentos de fatos geradores ocorridos e notificados a partir da lei 11.941, de 2009.
 Cabe aplicar o artigo 35-A, se mais benéfico ao contribuinte, na forma da Lei 11.941/2009 que revogou o art. 35 da Lei 8.212/1991 e lhe conferiu nova redação.
 Recurso Voluntário Provido em parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, Por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso para determinar o recálculo da multa de mora, de acordo com o disposto no art. 35, caput, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/2009 (art. 61, da Lei no 9.430/96), prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte. Vencido o conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro na questão da multa de mora.
 CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI - Presidente. 
 
 IVACIR JÚLIO DE SOUZA - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto Mees Stringari, Ivacir Júlio de Souza, Paulo Maurício Pinheiro Monteiro, Marcelo Magalhães Peixoto, Marthius Sávio Cavalcante Lobato e Cid Marconi Gurgel de Souza.
 
  Li o Relatório a quo, compulsei com os autos e, tendo corroborado, o aproveito na forma abaixo transcrita:
"Trata-se de crédito tributário lançado pela Fiscalização (DEBCAD n° 37.209.388-4 contra a empresa acima identificada, contra a empresa acima identificada, no qual são exigidas contribuições incidentes sobre a remuneração de segurados empregados, relativamente às parcelas destinadas a outras Entidades e Fundos Paraestatais (Terceiros), incidentes sobre as remunerações pagas aos segurados empregados, no período de 01/2004 a 09/2007. O valor do presente lançamento é de R$ 73.015,91, consolidado em 30 de novembro de 2009.
2. O Relatório Fiscal de fls. 80/83 informa que as contribuições lançadas foram apuradas através análise das Guias de Recolhimento da Previdência Social - GFIP, onde foi declarada a remuneração dos segurados a serviço da Notificada. As contribuições ora cobradas são devidas em função da exclusão da Notificada do SIMPLES, a qual transitou em julgado administrativamente com a prolação do acórdão 3803-00.0070, datado de 18/05/2009, da 3 a . Turma Especial do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
3. Informa ainda o Auditor Fiscal que na ação fiscal foram cobrados os valores relativos à parte patronal e a outras entidades (terceiros), tendo em vista que as contribuições dos segurados empregados foram recolhidas pela Autuada.
4. Cientificada por via postal do lançamento em 03/12/2009 (Fls. 86), a autuada apresentou impugnação em 30/12/2009 (fls. 93/109), assinada pelo representante legal
da empresa, alegando em síntese o que segue:
4.1. Preliminarmente, alega haver ausência de informação da dedução das parcelas recolhidas pela empresa no âmbito do SIMPLES, eis que a contribuição prevista na Lei 9.317/96 prevê expressamente a destinação de uma parte para o INSS. A base de cálculo se baseia unicamente na remuneração paga aos empregados, excluindo qualquer dedução decorrente dos valores já recolhidos ao INSS na sistemática do SIMPLES. O aspecto quantitativo do tributo se apresenta como elemento indissociável de seu lançamento, e o erro no valor implica no reconhecimento da nulidade do auto em destaque.
4.2. Contesta o entendimento do CARF, que concluiu pela exclusão da Impugnante do regime do SIMPLES, devendo o mesmo ser revisto à luz do princípio da verdade material, sendo obrigatória a manifestação da autoridade administrativa em função de novos fatos apresentados. Acosta julgados e excertos da doutrina.
4.3. Afirma que, no processo de exclusão do SIMPLES, demonstrou a improcedência desta exclusão, tendo as autoridades administrativas confundido os conceitos de cessão de mão de obra em relação à sua atividade, pois a Impugnante demonstrara que as atividades que exercia não eram um serviço de locação de mão de obra, mas sim serviços de suporte à atividade aeroportuária.
4.4. Alega que a atividade de prestadora de serviços auxiliares de transportes aéreos é regulamentada pelo DAC, e, neste caso, em se tratando de uma atividade tão regulamentada, não haveria espaço para uma mera locadora de mão de obra. O próprio CARF reconhece que a atividade envolve a locação de mão de obra, mas não se constitui, em si, em um serviço puro de locação de mão de obra, conforme vedado pelo artigo 9 o da Lei Federal 9.217/96.
4.5. Argumenta que há uma intensa regulamentação do setor pela ANAC, o que descaracterizaria a existência de cessão de mão de obra nas empresas submetidas a este regime. Em um cenário de pura locação de mão de obra, todos os elementos necessários à atividade seriam de responsabilidade da contratante.
4.6. O entendimento do CARF para a exclusão do SIMPLES baseou-se numa aplicação conjunta do artigo 31 da Lei 8212/91 e do artigo 9o . da Lei 9317/96, equiparando os conceitos, que não são idênticos. O serviço de locação de mão de obra não é a mesma coisa que prestação de serviços mediante cessão de mão de obra.
4.7. Afirma que não exerce suas atividades sobre o estrito comando da TAM, mas sim com know how e regulamentação própria, e portanto, não há cessão de mão de obra.
4.8. Requer a nulidade do lançamento em função da falta de apropriação dos valores recolhidos na sistemática do SIMPLES, ou a reconsideração da exclusão do SIMPLES.
5. Às fls. 155 requer a juntada de mandato, e às fls. 162/164 junta requerimento reiterando o pedido de exclusão dos valores já recolhidos quando a empresa era optante do SIMPLES FEDERAL.
6. A competência para julgamento do presente processo foi estabelecida pela Portaria RFB - SUTRI n. 1.036, de 05/05/2010."
DA DECISÃO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
Na forma do Acórdão de n ° 12-33.443 , fls. 156, a 13ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro - (RJ) - DRJ/RJ1 - concedeu provimento parcial 
DO RECURSO VOLUNTÁRIO
Irresignada, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário fls 177, onde reiterou as alegações que fizera em instancia �ad quod �. Ressalte-se que além de inovar não comprovou o pedido feito somente em sede Recursal para que sejam afastadas suposta incidências das contribuições exigidas sobre verbas sem natureza salarial, como adicionais por horas extraordinárias, noturno, de periculosidade e de insalubridade, terço constitucional de férias, salários maternidade e maternidade noturno, afastamento doença e acidente e aviso prévio indenizado, todos com seus respectivos reflexos.
É o Relatório.

 Conselheiro Ivaccir Júlio de Souza

DA TEMPESTIVIDADE

O recurso é tempestivo. Aduz que reúne os pressuposto de admissibilidade. Portanto, dele tomo conhecimento 

DO MÉRITO

De plano, cumpre ressaltar que o presente é apenso do processo principal n° 16004.000382/200918 que na forma do DEBCAD n° 37.209.387-6, a autoridade autuante , na mesma ação fiscal, tomando as mesmas bases de cálculo, constituiu o crédito em apreço no que se refere a parte patronal. 
Julgado o sobredito processo principal n° 16004.000382/200918, nesta mesma sessão , esta Colenda Turma acordou, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso para determinar o recálculo da multa de mora, de acordo com o disposto no art. 35, caput, da Lei 8.212/91, na redação dada pela Lei 11.941/2009 (art. 61, da Lei no 9.430/96), prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte. Vencido o conselheiro Paulo Maurício Pinheiro Monteiro na questão da multa de mora.
Desse modo, uma vez enfrentada as mesmas alegações no referido processo principal, por economia processual, trago cópia integral do voto referência, para ao final concluir de forma idêntica:

" O Relatório Fiscal de fls. 91/94 informa que as contribuições lançadas foram apuradas através análise das Guias de Recolhimento da Previdência Social GFIP, onde foi declarada a remuneração dos segurados a serviço da Autuada.
Informa ainda que as contribuições ora cobradas são devidas em função da exclusão da Autuada do SIMPLES, a qual transitou em julgado administrativamente com a prolação do acórdão 380300.0070, datado de 18/05/2009, da 3a . Turma Especial do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais.
Aduz que as informações prestadas nas Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social constituem-se em termo de confissão de divida servindo o lançamento para formalizar a exigência.
Irresignada a recorrente apresentou Recurso Voluntário pretendendo reforma da decisão a quo e destacou o que de modo transverso significou confessar o crédito que o presente crédito somente existe em razão da exclusão da recorrente do Simples Nacional. 
Comentou que ainda que �em que pese o entendimento constante da r. decisão recorrida, o fato é que não existe óbice à apreciação da exclusão da Recorrente do Simples Nacional, que originou esta autuação, por este. I Conselho�
O fato é que conforme declara a própria Recorrente, em recurso Voluntário, transitado em julgado administrativo alhures este Conselho concluiu pela efetiva exclusão da Recorrente do regime do SIMPLES. Assim, a partir daquele momento a Autuada passou a ter que cumprir com as mesmas obrigações das empresas em geral.
Nas peças interpostas, o que efetivamente a empresa buscou, foi tentar convencer as instâncias que o Conselho cometera equívoco e assim revertendo aquela decisão fazer prosperar as presentes alegações. Julgo improcedente a estratégia e inoportunos os argumentos até por causa do trânsito em julgado.
Já destacado na condução do voto a quo a recorrente não contesta expressamente os fatos geradores apontados pela autoridade fiscal. 
Aduz que o artigo 16 do Decreto 70.235/72 preceitua :

�Art. 16. A impugnação mencionará:
I a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II a qualificação do impugnante;
III os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os
pontos de Discordância �

Debruçado ainda sobre o mesmo diploma supra, destaco o comando do artigo 17:

�Art. 17. Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. ( Redação dada pela Lei n° 9.532, de 1997).�

Dessa maneira a matéria nova, alegada somente em grau de recurso e ainda assim sem colacionar provas, em razão da preclusão prevista na exegese do aludido artigo 17 do Decreto 70.235/72, não será observada.
Apenas para consignar, tratou o pedido em apreço para que sejam afastadas suposta incidências das contribuições exigidas sobre verbas sem natureza salarial, como adicionais por horas extraordinárias, noturno, de periculosidade e de insalubridade, terço constitucional de férias, salários maternidade e maternidade noturno, afastamento doença e acidente e aviso prévio indenizado, todos com seus respectivos reflexos.
Concluindo, sou de convicção que as informações prestadas nas Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social constituem se em termo de confissão de divida servindo o lançamento para formalizar a exigência.Desse modo, não dou provimento às alegações de mérito.

DA MULTA

Embora não argüido há que ser analisada a questão da aplicação da multa em razão da redação dada pela Lei n° 11,941, de 2009.

Multa de mora

Verificase às fls.19, no Relatório de Fundamentos Legais, item 601 ACRÉSCIMOS LEGAIS MULTA, que a empresa foi autuada na forma do art. 35, I, II, III da Lei n Lei 8.212/91. Isto posto, a legislação vigente determinava que os débitos com a União decorrentes das contribuições sociais e das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, não pagos nos prazos previstos, seriam acrescidos de multa de mora e juros de mora.
Revogado o artigo supra, na forma da redação dada pela Lei no 11.941, de 2009, aduz que os débitos serão acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

MULTA MAIS BENÉFICA.

Também incluídos pela Lei no 11.941, de 2009, nos casos de lançamento de ofício relativos às contribuições referidas no art. 35 da Lei 8.212/91, verifica-se o comando do Art. 35A e aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.
Considerando o princípio da retroatividade benigna previsto no art. 106, inciso II, alínea �c�, do Código Tributário Nacional, a lei não retroage para prejudicar. Autuada e notificada em 18/10/2007 por infração referente a fatos geradores compreendidos no período 03/97 a 11/2006, na forma da legislação vigente conforme o comando do artigo 149 do Código Tributário Nacional � CT, a multa de ofício, sem previsão anterior, se verificará para lançamentos de fatos geradores ocorridos e notificados a partir da lei 11.941, de 2009.
No caso em exame, tratase de exigência relativa ao período de 01/2004 a 09/2007, fatos geradores anteriores à Lei n 11.941/2009.
Cabe, portanto, aplicar o artigo 35A, se mais benéfico ao contribuinte, na forma da Lei 11.941/2009 que revogou o art. 35 da Lei 8.212/1991 e lhe conferiu nova redação."



CONCLUSÃO

Desse modo, por tudo que foi exposto, voto por conhecer do recurso NO MÉRITO DAR PROVIMENTO PARCIAL determinando o recálculo da multa de mora de acordo com a redação do artigo 35 da Lei 8.212/91, dada pela Lei 11.941/2009, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fazendo prevalecer a multa mais benéfica para o contribuinte.
É como voto.

Ivaccir Júio de Souza - Relator
 
 




As contribui¢des sociais, pagas com atraso, ficam sujeitas a multa de mora
prevista artigos 35, I, II, III da Lei 8.212/91.

Os débitos com a Unido decorrentes das contribuigdes sociais e das
contribuicdes instituidas a titulo de substituicao e das contribui¢des devidas a
terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos, ndo pagos nos prazos
previstos em legislacdo, na forma da redacao dada pela Lei no 11.941, de
2009, serdo acrescidos de multa de mora e juros de mora, nos termos do art.
61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

MULTA MAIS BENEFICA.

Também incluidos pela Lei no 11.941, de 2009, nos casos de langamento de
oficio relativos as contribui¢des referidas no art. 35 da Lei 8.212/91, verifica
se o comando do Art. 35-A e aplica-se o disposto no art. 44 da Lei no 9.430,
de 27 de dezembro de 1996.

Considerando o principio da retroatividade benigna previsto no art. 106,
inciso II, alinea ¢”, do Cddigo Tributario Nacional, a lei ndo retroage para
prejudicar. Autuada na forma da legislagao vigente conforme o comando do
artigo 149 do Codigo Tributario Nacional CT,

a multa de oficio, sem previsdo anterior, se verificara para lancamentos de
fatos geradores ocorridos e notificados a partir da lei 11.941, de 2009.

Cabe aplicar o artigo 35-A, se mais benéfico ao contribuinte, na forma da Lei
11.941/2009 que revogou o art. 35 da Lei 8.212/1991 e lhe conferiu nova
redacao.

Recurso Voluntario Provido em parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, Por maioria de votos, em dar provimento

parcial ao recurso para determinar o recalculo da multa de mora, de acordo com o disposto no
art. 35, caput, da Lei 8.212/91, na reda¢do dada pela Lei 11.941/2009 (art. 61, da Lei no
9.430/96), prevalecendo o valor mais benéfico ao contribuinte. Vencido o conselheiro Paulo
Mauricio Pinheiro Monteiro na questdo da multa de mora.

CARLOS ALBERTO MEES STRINGARI - Presidente.

IVACIR JULIO DE SOUZA - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Carlos Alberto Mees

Stringari, Ivacir Jalio de Souza, Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro, Marcelo Magalhaes
Peixoto, Marthius Savio Cavalcante Lobato e Cid Marconi Gurgel de Souza.

Relatorio



Processo n° 16004.000383/2009-62 S2-C4T13
Acordao n.° 2403-001.059 FL. 3

Li o Relatério a quo, compulsei com os autos e, tendo corroborado, o
aproveito na forma abaixo transcrita:

"Trata-se de crédito tributario lan¢ado pela Fiscaliza¢do
(DEBCAD n° 37.209.388-4 contra a empresa acima identificada,
contra a empresa acima identificada, no qual sdo exigidas
contribuicoes incidentes sobre a remunerag¢do de segurados
empregados, relativamente as parcelas destinadas a outras
Entidades e Fundos Paraestatais (Terceiros), incidentes sobre as
remuneracgoes pagas aos segurados empregados, no periodo de
01/2004 a 09/2007. O valor do presente langamento é de R$
73.015,91, consolidado em 30 de novembro de 2009.

2. O Relatorio Fiscal de fls. 80/83 informa que as contribui¢des
langadas foram apuradas através andlise das Guias de
Recolhimento da Previdéncia Social - GFIP, onde foi declarada
a remunera¢do dos segurados a servico da Notificada. As
contribui¢oes ora cobradas sdo devidas em fun¢do da exclusao
da Notificada do SIMPLES, a qual transitou em julgado
administrativamente com a prolagdo do acorddo 3803-00.0070,
datado de 18/05/2009, da 3 a . Turma Especial do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais.

3. Informa ainda o Auditor Fiscal que na ac¢do fiscal foram
cobrados os valores relativos a parte patronal e a outras
entidades (terceiros), tendo em vista que as contribui¢oes dos
segurados empregados foram recolhidas pela Autuada.

4. Cientificada por via postal do lancamento em 03/12/2009 (Fls.
86), a autuada apresentou impugnac¢do em 30/12/2009 (fls.
93/109), assinada pelo representante legal

da empresa, alegando em sintese o que segue:

4.1. Preliminarmente, alega haver auséncia de informagdo da
deducgdo das parcelas recolhidas pela empresa no ambito do
SIMPLES, eis que a contribui¢do prevista na Lei 9.317/96 prevé
expressamente a destina¢do de uma parte para o INSS. A base de
cdlculo se baseia unicamente na remunerag¢do paga aos
empregados, excluindo qualquer dedugdo decorrente dos valores
ja recolhidos ao INSS na sistematica do SIMPLES. O aspecto
quantitativo do tributo se apresenta como elemento indissociavel
de seu langcamento, e o erro no valor implica no reconhecimento
da nulidade do auto em destaque.

4.2. Contesta o entendimento do CARF, que concluiu pela
exclusdo da Impugnante do regime do SIMPLES, devendo o
mesmo ser revisto a luz do principio da verdade material, sendo
obrigatoria a manifestagdo da autoridade administrativa em
fung¢do de novos fatos apresentados. Acosta julgados e excertos
da doutrina.

4.3. Afirma que, no processo de exclusdo do SIMPLES,
demonstrou a improcedéncia desta exclusdo, tendo as
autoridades administrativas confundido os conceitos de cessdo



de mdo de obra em relagdo a sua atividade, pois a Impugnante
demonstrara que as atividades que exercia ndo eram um servigo
de locagdo de mdo de obra, mas sim servigos de suporte a
atividade aeroportuaria.

4.4. Alega que a atividade de prestadora de servicos auxiliares
de transportes aéreos é regulamentada pelo DAC, e, neste caso,
em se tratando de uma atividade tdo regulamentada, ndo haveria
espaco para uma mera locadora de mdo de obra. O proprio
CARF reconhece que a atividade envolve a locagdo de mao de
obra, mas ndo se constitui, em si, em um servi¢o puro de locag¢do
de mado de obra, conforme vedado pelo artigo 9 o da Lei Federal
9.217/96.

4.5. Argumenta que ha uma intensa regulamenta¢do do setor
pela ANAC, o que descaracterizaria a existéncia de cessdo de
mdo de obra nas empresas submetidas a este regime. Em um
cendario de pura locag¢do de mdo de obra, todos os elementos
necessarios a atividade seriam de responsabilidade da
contratante.

4.6. O entendimento do CARF para a exclusdo do SIMPLES
baseou-se numa aplica¢dao conjunta do artigo 31 da Lei 8212/91
e do artigo 90 . da Lei 9317/96, equiparando os conceitos, que
ndo sdo idénticos. O servico de locacdo de mdo de obra ndo é a
mesma coisa que prestag¢do de servigos mediante cessdo de mdo
de obra.

4.7. Afirma que ndo exerce suas atividades sobre o estrito
comando da TAM, mas sim com know how e regulamentagdo
propria, e portanto, ndo ha cessdo de mdo de obra.

4.8. Requer a nulidade do lancamento em fungdo da falta de
apropriagdo dos valores recolhidos na sistemdtica do SIMPLES,
ou a reconsideracdo da exclusdo do SIMPLES.

5. As fls. 155 requer a juntada de mandato, e as fls. 162/164
Jjunta requerimento reiterando o pedido de exclusdo dos valores
ja recolhidos quando a empresa era optante do SIMPLES
FEDERAL.

6. A competéncia para julgamento do presente processo foi
estabelecida pela Portaria RFB - SUTRI n. 1.036, de
05/05/2010."

DA DECISAO DE PRIMEIRA INSTANCIA

Na forma do Acérdao de n © 12-33.443 , fls. 156, a 13* Turma da Delegacia
da Receita Federal do Brasil de Julgamento no Rio de Janeiro - (RJ) - DRJ/RJ1 - concedeu
provimento parcial

DO RECURSO VOLUNTARIO

Irresignada, a Recorrente interpos Recurso Voluntario fls 177, onde reiterou
as alegacdes que fizera em instancia “ad quod ”. Ressalte-se que além de inovar nao
comprovou o pedido feito somente em sede Recursal para que sejam afastadas suposta
incidéncias das contribui¢des exigidas sobre verbas sem natureza salarial, como adicionais por
horas extraordindrias, noturno, de periculosidade e de insalubridade, terco constitucional de
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férias, salarios maternidade ¢ maternidade noturno, afastamento doenga e acidente e aviso
prévio indenizado, todos com seus respectivos reflexos.

E o Relatorio.



Voto

Conselheiro Ivaccir Julio de Souza

DA TEMPESTIVIDADE

O recurso ¢ tempestivo. Aduz que retne os pressuposto de admissibilidade. Portanto,
dele tomo conhecimento

DO MERITO

De plano, cumpre ressaltar que o presente ¢ apenso do processo principal n°
16004.000382/200918 que na forma do DEBCAD n° 37.209.387-6, a autoridade autuante , na mesma
acdo fiscal, tomando as mesmas bases de calculo, constituiu o crédito em apreco no que se refere a
parte patronal.

Julgado o sobredito processo principal n°® 16004.000382/200918, nesta mesma sessao ,
esta Colenda Turma acordou, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso para
determinar o recalculo da multa de mora, de acordo com o disposto no art. 35, caput, da Lei 8.212/91, na
redacao dada pela Lei 11.941/2009 (art. 61, da Lei no 9.430/96), prevalecendo o valor mais benéfico ao
contribuinte. Vencido o conselheiro Paulo Mauricio Pinheiro Monteiro na questao da multa de mora.

Desse modo, uma vez enfrentada as mesmas alegagdes no referido processo principal,
por economia processual, trago copia integral do voto referéncia, para ao final concluir de forma
idéntica:

" O Relatorio Fiscal de fls. 91/94 informa que as contribui¢des langadas

foram apuradas através andlise das Guias de Recolhimento da
Previdéncia Social GFIP, onde foi declarada a remuneragdo dos
segurados a servigo da Autuada.

Informa ainda que as contribui¢oes ora cobradas sdo devidas em fungdo
da exclusdo da Autuada do SIMPLES, a qual transitou em julgado
administrativamente com a prolag¢do do acorddo 380300.0070, datado de
18/05/2009, da 3a . Turma Especial do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais.

Aduz que as informagoes prestadas nas Guia de Recolhimento do FGTS e
Informacoes a Previdéncia Social constituem-se em termo de confissdo de
divida servindo o lancamento para formalizar a exigéncia.

Irresignada a recorrente apresentou Recurso Voluntario pretendendo
reforma da decisdo a quo e destacou o que de modo transverso significou
confessar o crédito que o presente crédito somente existe em razdo da
exclusdo da recorrente do Simples Nacional.

Comentou que ainda que “em que pese o entendimento constante da r.
decisdo recorrida, o fato é que ndo existe obice a apreciag¢do da exclusdo
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da Recorrente do Simples Nacional, que originou esta autuagdo, por este. |
Conselho”

O fato ¢ que conforme declara a propria Recorrente, em recurso
Voluntario, transitado em julgado administrativo alhures este Conselho
concluiu pela efetiva exclusdo da Recorrente do regime do SIMPLES.
Assim, a partir daquele momento a Autuada passou a ter que cumprir com
as mesmas obrigagoes das empresas em geral.

Nas pegas interpostas, o que efetivamente a empresa buscou, foi tentar
convencer as instancias que o Conselho cometera equivoco e assim
revertendo aquela decisdo fazer prosperar as presentes alegacéoes. Julgo
improcedente a estratégia e inoportunos os argumentos até por causa do
transito em julgado.

Ja destacado na condugdo do voto a quo a recorrente ndo contesta
expressamente os fatos geradores apontados pela autoridade fiscal.

Aduz que o artigo 16 do Decreto 70.235/72 preceitua :

“Art. 16. A impugnagdo mencionara:

I a autoridade julgadora a quem é dirigida;

11 a qualificagcdo do impugnante;

111 os motivos de fato e de direito em que se fundamenta, os

pontos de Discordancia ™

Debrugado ainda sobre o mesmo diploma supra, destaco o comando do
artigo 17:

“Art. 17. Considerar-se-a ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido
expressamente contestada pelo impugnante. ( Redacdo dada pela Lei n°
9.532, de 1997).”

Dessa maneira a matéria nova, alegada somente em grau de recurso e
ainda assim sem colacionar provas, em razdo da preclusdo prevista na
exegese do aludido artigo 17 do Decreto 70.235/72, ndo serd observada.

Apenas para consignar, tratou o pedido em apreco para que sejam
afastadas suposta incidéncias das contribui¢oes exigidas sobre verbas sem
natureza salarial, como adicionais por horas extraordindrias, noturno, de
periculosidade e de insalubridade, terco constitucional de férias, salarios
maternidade e maternidade noturno, afastamento doenga e acidente e
aviso prévio indenizado, todos com seus respectivos reflexos.

Concluindo, sou de convicgdo que as informagoes prestadas nas Guia de
Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social constituem se



em termo de confissdo de divida servindo o lancamento para formalizar a
exigéncia.Desse modo, ndo dou provimento as alegagoes de mérito.

DA MULTA

Embora ndo argiiido ha que ser analisada a questdo da aplicacdo da
multa em razdo da redagdo dada pela Lei n° 11,941, de 2009.

Multa de mora

Verificase as fls.19, no Relatorio de Fundamentos Legais, item 601
ACRESCIMOS LEGAIS MULTA, que a empresa foi autuada na forma do
art. 35, I, II, IIl da Lei n Lei 8.212/91. Isto posto, a legislacdo vigente
determinava que os débitos com a Unido decorrentes das contribuigoes
sociais e das contribuicoes instituidas a titulo de substituicdo e das
contribuicoes devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e
fundos, ndo pagos nos prazos previstos, seriam acrescidos de multa de
mora e juros de mora.

Revogado o artigo supra, na forma da redagdo dada pela Lei no 11.941,
de 2009, aduz que os débitos serdo acrescidos de multa de mora e juros de
mora, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

MULTA MAIS BENEFICA.

Também incluidos pela Lei no 11.941, de 2009, nos casos de langcamento
de oficio relativos as contribuigoes referidas no art. 35 da Lei 8.212/91,
verifica-se o comando do Art. 354 e aplica-se o disposto no art. 44 da Lei
no 9.430, de 27 de dezembro de 1996.

Considerando o principio da retroatividade benigna previsto no art. 106,
inciso II, alinea “c”, do Codigo Tributario Nacional, a lei ndo retroage
para prejudicar. Autuada e notificada em 18/10/2007 por infragdo
referente a fatos geradores compreendidos no periodo 03/97 a 11/2006, na
forma da legislagdo vigente conforme o comando do artigo 149 do Codigo
Tributario Nacional — CT, a multa de oficio, sem previsdo anterior, se
verificard para langamentos de fatos geradores ocorridos e notificados a
partir da lei 11.941, de 2009.

No caso em exame, tratase de exigéncia relativa ao periodo de 01/2004 a
09/2007, fatos geradores anteriores a Lei n 11.941/2009.

Cabe, portanto, aplicar o artigo 354, se mais benéfico ao contribuinte, na
forma da Lei 11.941/2009 que revogou o art. 35 da Lei 8.212/1991 e lhe
conferiu nova redagdo."
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CONCLUSAO

Desse modo, por tudo que foi exposto, voto por conhecer do recurso NO MERITO
DAR PROVIMENTO PARCIAL determinando o recalculo da multa de mora de acordo com a redacao
do artigo 35 da Lei 8.212/91, dada pela Lei 11.941/2009, nos termos do art. 61 da Lei no 9.430, de 27 de
dezembro de 1996, fazendo prevalecer a multa mais benéfica para o contribuinte.

E como voto.

Ivaccir Juio de Souza - Relator



